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As informações contidas neste documento são apenas referenciais e não vinculantes. Cabe 

à LICITANTE o levantamento das informações e documentos, inclusive realização de visitas 

técnicas, responsabilizando-se, ainda, pelos custos e despesas referentes às providências 

necessárias para elaboração de suas PROPOSTAS COMERCIAIS.   
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INTRODUÇÃO 

O presente APÊNDICE é composto por informações relativas à situação fundiária das ÁREAS 

DA CONCESSÃO. Os dados aqui reunidos são referenciais e possuem caráter informativo, e não 

eximem as LICITANTES de realizarem consultas formais à Administração Pública Municipal no 

caso de eventuais divergências entre os dados deste APÊNDICE e outras fontes de informação. 

Com exceção do PARQUE GUARAPIRANGA, todos os Parques da Orla Guarapiranga 

(PARQUES) que compõem essa CONCESSÃO, são parciais ou integralmente de propriedade da 

Empresa Metropolitana de Águas e Energia (EMAE). A empresa tem a propriedade do 

Reservatório da Guarapiranga até o limite da área alagável pelas cheias, definido pela cota 

736,618 de altitude. As ÁREAS DA CONCESSÃO dos Parques da Orla Guarapiranga (PARQUES) 

estão delimitadas em áreas alagáveis e, portanto, incidem sobre áreas de propriedade da EMAE. 

De acordo com essa questão, esse APÊNDICE traz a situação fundiária dos Parques da Orla 

Guarapiranga (PARQUES), que podem estar em três contextos possíveis: 

a) parque de propriedade inteiramente municipal (PARQUE GUARAPIRANGA);

b) parque de propriedade inteiramente da EMAE (PARQUE BARRAGEM DO 
GUARAPIRANGA, PARQUE LINEAR NOVE DE JULHO E PARQUE LINEAR SÃO JOSÉ); e

c) parque com porção de propriedade municipal e porção de propriedade da EMAE 
(PARQUE PRAIA DO SOL e PARQUE LINEAR CASTELO). 

De acordo com as três possibilidades de situação fundiária, as informações e documentos 

comprobatórios sobre os aspectos fundiários de cada parque variam de acordo com o contexto 

(a), b) ou c)).  

As informações contidas no Capítulo 1. PARQUE GUARAPIRANGA têm como objetivo indicar 

a situação fundiária do local onde está delimitada a ÁREA DA CONCESSÃO DO PARQUE 

GUARAPIRANGA, que se compreende como área inteiramente municipal, com base nos 

seguintes documentos fundiários comprobatórios: 

• Croquí Patrimonial;

• Autos de Aquisição; e

• Autos Desapropriação.

No Capítulo 2. PARQUE BARRAGEM DO GUARAPIRANGA, está descrita a situação fundiária 

do local onde está delimitada a ÁREA DA CONCESSÃO DO PARQUE BARRAGEM DO 

GUARAPIRANGA com documentos comprobatórios de fonte da Secretaria Executiva de Gestão 

(SEGE)/ Coordenadoria de Gestão do Patrimônio (CGPatri). Sobre essa ÁREA DA CONCESSÃO 

incide ainda, o termo de cooperação para a cessão de uso das propriedades da Represa Billings 

e Represa Guarapiranga, realizado entre a EMAE e a Secretaria Municipal do Verde e Meio 

Ambiente (SVMA), e descrito no final do Capítulo 7 deste APÊNDICE. 

O Capítulo 3. PARQUE PRAIA DO SOL, apresenta informações acerca da situação 

fundiária do local onde está delimitada a ÁREA DA CONCESSÃO DO PARQUE PRAIA DO SOL. 
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Para as áreas municipais que compõem esse PARQUE foram inseridos os seguintes documentos 

comprobatórios de situação fundiária: 

• DECRETO Nº 50.481 DE 10 DE MARÇO DE 2009; e 

• DECRETO Nº 50.490 DE 13 DE MARÇO DE 2009. 

Ambos os decretos mencionados acima apresentam plantas associadas a eles com a 

delimitação das áreas na qual retratam. 

Sobre essa ÁREA DA CONCESSÃO incide o termo de cooperação para a cessão de uso das 

propriedades da Represa Billings e Represa Guarapiranga, realizado entre a EMAE e a SVMA, e 

descrito no final do Capítulo 7 deste APÊNDICE. 

As informações do Capítulo 4. PARQUE LINEAR CASTELO, descreve a situação fundiária do 

local onde está delimitada a ÁREA DA CONCESSÃO DO PARQUE LINEAR CASTELO, localizada em 

uma área predominantemente da EMAE, somada com um trecho definido como área pública 

municipal. Para o trecho em área pública o capítulo traz dois documentos comprobatórios sobre 

a sua situação fundiária, sendo eles: 

• DECRETO nº 52.094/2011; e 

• DECRETO nº 52.762/2011. 

Ambos os decretos apresentam planta associada a eles com a delimitação da área na qual 

retrata. 

Como a ÁREA DA CONCESSÃO do PARQUE LINEAR CASTELO está majoritariamente inserida 

sobre uma área de propriedade da EMAE, está descrita também a situação fundiária do parque 

com documentos comprobatórios de fonte da SEGE/CGPatri sobre a propriedade da área pela 

essa empresa. Sobre essa ÁREA DA CONCESSÃO incide ainda, o termo de cooperação para a 

cessão de uso das propriedades da Represa Billings e Represa Guarapiranga, realizado entre a 

EMAE e a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente (SVMA), e descrito no final do Capítulo 

7 deste APÊNDICE. 

O Capítulo 5. PARQUE LINEAR NOVE DE JULHO que apresenta a ÁREA DA CONCESSÃO DO 

PARQUE LINEAR NOVE DE JULHO, e o Capítulo 6. PARQUE LINEAR SÃO JOSÉ, que apresenta a 

ÁREA DA CONCESSÃO DO PARQUE LINEAR SÃO JOSÉ, estão descritas a situação fundiária dos 

parques com documentos comprobatórios de fonte da SEGE/CGPatri. Sobre essas ÁREAS DA 

CONCESSÃO incide ainda, o termo de cooperação para a cessão de uso das propriedades da 

Represa Billings e Represa Guarapiranga, realizado entre a EMAE e a Secretaria Municipal do 

Verde e Meio Ambiente (SVMA), e descrito no final do Capítulo 7 deste APÊNDICE. 

No Capítulo  7, encontra-se o documento referente ao acordo de cooperação EMAE e 

SVMA. Trata-se de um acordo de cooperação para assuntos relacionados ao plantio de árvores, 

implantação de equipamentos públicos e áreas verdes em áreas lindeiras às margens dos 

reservatórios Billings e Guarapiranga.  
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1. PARQUE GUARAPIRANGA

O PARQUE GUARAPIRANGA está implantado em uma área municipal, delimitada de acordo

com a área “1M” do Croqui Patrimonial nº 300349.  A área pública foi adquirida pela 

municipalidade em 1938 e 1939, a partir de aquisição e desapropriação.  

Os documentos de Croqui Patrimonial e Autos de Aquisição e Desapropriação, encontram-

se disponibilizados nesse APÊNDICE, a seguir. 
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2. PARQUE BARRAGEM DO GUARAPIRANGA 

A ÁREA DA CONCESSÃO do PARQUE BARRAGEM DO GUARAPIRANGA, está demarcada 

inteiramente sobre uma área de propriedade da EMAE. A seguir são anexados os documentos 

comprobatórios sobre a propriedade da empresa sobre essa ÁREA DA CONCESSÃO. Como a 

propriedade dessa área é inteiramente da EMAE, o Capítulo 7 descreve o modelo de acordo de 

cooperação para plantio de árvores, implantação de equipamentos públicos e áreas verdes 

em áreas lindeiras às margens dos reservatórios Billings e Guarapiranga, celebrado entre a 

EMAE e o Município de São Paulo. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO
Núcleo de Informação das Áreas Públicas

Rua Boa Vista, 280, 7º andar - Bairro Sé - São Paulo/SP - CEP 01014-000
Telefone:

PROCESSO 6011.2021/0000984-6
Informação SMUL/CGPATRI/SI Nº 050554205

São Paulo, 20 de agosto de 2021.

 

CGPATRI

Coordenadoria

Dra. Tatiana Robles Seferjan

 

 

             Atendendo ao solicitado pela SMUL/GAB (048255685), temos a informar:

 

            1) Trata o presente de pedido da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias (SEDP) da
Secretaria de Governo Municipal – Núcleo de Parques, solicitando todas as informações e documentos
disponíveis acerca do Parque Municipal Barragem de Guarapiranga, localizado    na Rua Dr. Caetano
Petralia Sobrinho, nº 41, para subsidiar o programa de concessão de parques urbanos municipais da
PMSP, conforme a inicial – ofício nº 067/2021/SGM/SEDP (044467355) e demais documentos anexados;

 

            2) Juntamos cópia do Mapa Digital da Cidade/GEOSAMPA/Área Pública/Parcelamento/Foto Aérea
2017 (050435063), na qual consta indicado em verde claro o local aqui em foco (Barragem de
Guarapiranga), onde verificamos que o mesmo não é abrangido por croqui, também não constando Auto
de Cessão, segundo o referido mapa digital;

 

            3) No entanto, anexamos o croqui 105451 (050435296), que representa o loteamento regularizado
AU 2497 (050435459), situado                nas proximidades do referido parque, sendo observado que na
planta do parcelamento de solo indicado, consta menção à “Repreza Santo Amaro”    (Represa
Guarapiranga), que acreditamos pertencer à Empresa Metropolitana de Águas  e Energia S.A. (EMAE);

 

             4) Adicionamos também, cópia das Quadras Fiscais 033 e 036, ambas do Setor 093 (050435639 e
050435815), que segundo o MDC/ Geosampa/Cadastro Fiscal atingem de forma parcial o referido parque,
destacando a existência dos contribuintes nº 093.033.0001-7 (050436182)            e nº 093.036.0004-5
(050436397), assinalados em laranja nas mesmas, o primeiro totalmente abrangido pelo parque, e o segundo
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parcialmente, estando tais contribuintes lançados em nome da Empresa Metropolitana de Águas e Energia
S.A. (EMAE);

 

             5) Consultamos CGPATRI/SGD (050436853), que relatou nos termos da informação (050482488),
e juntou plantas de DESAP e fichas          do setor, porém tais documentos não abrangem o local aqui
estudado;

 

            6) Consultamos o fichário em “A/D” (Setor 093/Quadras 033 e 036), sendo encontrado o seguinte
expediente envolvendo o local aqui tratado: p.a. nº 2013-0.202.087-7, em SVMA/DEPLAN-G, tendo por
interessado a EMAE, e assunto a cessão de área para criação do Parque                    da Barragem;

 

            7) Incluímos ainda, dos arquivos de DEMAP, a planta A-8118 (050436513), elaborada para o p.a.
nº 1979-0.001.838-7, extraviado,              que abrange parcialmente o mencionado parque, observando que
tal planta tem por base documentos da Eletropaulo, antes São Paulo Light S.A.,            e agora, a
mencionada empresa, EMAE;

 

            8) Acrescentamos cópia do Decreto nº 49.447/2008 (050436638), sem revogação expressa, que cria
e denomina o Parque da Barragem    de Guarapiranga, através do p.a. nº 2008-0.120.119-1, arquivado;

           

            9) Tendo em vista o exposto, concluímos que não encontramos documentos oficiais nesta
Coordenadoria que permitam afirmar o domínio municipal sobre o local objeto do presente (Parque
Municipal Barragem de Guarapiranga), assinalado em verde (050435063), o qual foi criado e
denominado através do Decreto nº 49.447/2008 (item 8), podendo ainda DESAP ser consultado a respeito
de eventual desapropriação, no entanto destacamos        o apontado nos itens 3, 4 e 7, quanto a propriedade
do referido parque pertencer a Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. (EMAE), observando a
existência do administrativo indicado no item 6, que poderia ser consultado pela Secretaria
Executiva mencionada no item 1,                      para a obtenção de demais subsídios.   

 

            É o que tínhamos a informar.

 

Documento assinado eletronicamente por José Cabral Neto, Arquiteto(a), em 20/08/2021, às 10:41,
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Paulo Candura, Diretor(a) de Divisão, em 20/08/2021, às
11:23, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://processos.prefeitura.sp.gov.br,
informando o código verificador 050554205 e o código CRC 3BF9E0AF.
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3. PARQUE PRAIA DO SOL
A ÁREA DE CONCESSÃO do PARQUE PRAIA DO SOL está definida sob uma área de 

propriedade municipal e sobre áreas de domínio da EMAE.  As áreas públicas que compõem a 

ÁREA DE CONCESÃO são oriundas de expropriações definidas pelos Decretos de Utilidade 

Pública de nº 50.490/2009 e 50.481/2009, somadas a uma área pública já existente anterior aos 

decretos de desapropriação. A Figura 1 demonstra através de um esquema a divisão fundiária 

na ÁREA DA CONCESSÃO do PARQUE PRAIA DO SOL.

Figura 1. Esquema de situação fundiário do PARQUE PRAIA DO SOL

Elaboração: São Paulo Parcerias. Dados: DESAP/CGPatri; Empresa Metropolitana de Águas e Energias. 

Os Decretos de Utilidade Pública e as plantas associadas a eles com a delimitação das áreas 

expropriadas estão inseridos a seguir. 
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ALTERAÇÕES CORRELAÇÕES

DECRETO Nº 50.481, DE 10 DE MARÇO DE 2009

Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de Capela

do Socorro, Subprefeitura de Capela do Socorro, necessários à implantação de parque público, à

preservação ambiental e à proteção de manancial; revoga o Decreto nº 49.440, de 25 de abril de 2008.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e na conformidade do disposto nos artigos 5º, alínea "k", e 6º do Decreto-lei Federal

nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:

Art. 1º. Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados judicialmente ou adquiridos

mediante acordo, os imóveis particulares situados no Distrito de Capela do Socorro, Subprefeitura de

Capela do Socorro, necessários à implantação de parque público, à preservação ambiental e à

proteção de manancial, contidos na área total de 107.061,93m² (cento e sete mil, sessenta e um

metros e noventa e três decímetros quadrados), compreendendo as áreas e perímetros abaixo

discriminados, indicados na planta P-30.518-A0, do arquivo do Departamento de Desapropriações:

I - área I, com 24.452,00m² (vinte e quatro mil, quatrocentos e cinqüenta e dois metros quadrados),

delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-1;

II - área II, com 3.806,00m² (três mil, oitocentos e seis metros quadrados), delimitada pelo perímetro

18-19-20-21-22-23-24-18;

III - área III, com 9.449,00m² (nove mil, quatrocentos e quarenta e nove metros quadrados), delimitada

pelo perímetro 25-26-27-28-29-30-31-25;

IV - área IV, com 7.616,00m² (sete mil, seiscentos e dezesseis metros quadrados), delimitada pelo

perímetro 32-33-34-35-36-37-38-39-32;

V - área V, com 24.288,94m² (vinte e quatro mil, duzentos e oitenta e oito metros e noventa e quatro

decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro 40-41-42-43-44-45-46-47-48-49-40;

DECRETO Nº 50.481 DE 10 DE MARÇO DE 2009

DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA,P/ DESAPROPRIACAO,IMOVEIS PARTICULARES SITUADOS
NO DISTRITO DE CAPELA DO SOCORRO, SUBPREFEITURA DE CAPELA DO SOCORRO,
NECESSARIOS A IMPLANTACAO DE PARQUE PUBLICO,A PRESERVACAO AMBIENTAL E A
PROTECAO DE MANANCIAIS; REVOGA O DECRETO N. 49440, DE 25 DE ABRIL DE 2008.
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VI - área VI, com 3.337,72m² (três mil, trezentos e trinta e sete metros e setenta e dois decímetros

quadrados), delimitada pelo perímetro 50-51-52-53-50;

VII - área VII, com 34.112,27m² (trinta e quatro mil, cento e doze metros e vinte e sete decímetros

quadrados), delimitada pelo perímetro 54-55-56-57-58-59-60-61-62-63-64-65-54.

Art. 2º. A desapropriação da área de que trata o artigo 1º deste decreto, por via amigável ou judicial,

será promovida pela Prefeitura ou pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -

SABESP, ficando esta última autorizada a invocar o caráter de urgência no respectivo processo

expropriatório, para os fins do disposto no artigo 15 do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de

1941.

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações

orçamentárias da Prefeitura ou por conta da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São

Paulo - SABESP.

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº 49.440, de 25

de abril de 2008.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de março de 2009, 456º da fundação de São

Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de março de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Munic

P 14/12(SNJ)/DESAP)-DESAPROPRIACAO IMOVEIS DISTRITO DE CAPELA DO SOCORRO
DECLARADOS DE UTILIDADE PUBLICA PELO DECRETO

Alterações

P 3/10(SNJ/DESAP)-DESAPROPRIACAO DE IMOVEIS/IMPLANTACAO DE PARQUE PUBLICO,
AREA DECLARADA UTILIDADE PUBLICA PELO DECRETO

Correlações
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ALTERAÇÕES

DECRETO Nº 50.490, DE 13 DE MARÇO DE 2009

Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de Socorro,

Subprefeitura da Capela do Socorro, necessários a implantação de parque linear, preservação

ambiental e proteção de manancial; revoga os Decretos nº 49.151, de 22 de janeiro de 2008, e nº

49.349, de 27 de março de 2008.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e na conformidade do disposto nos artigos 5º, alínea "k", e 6º do Decreto-lei Federal

nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:

Art. 1º. Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados judicialmente ou adquiridos

mediante acordo, os imóveis particulares situados no Distrito de Socorro, Subprefeitura da Capela do

Socorro, necessários a implantação de parque linear, preservação ambiental e proteção de manancial,

contidos na área total de 12.771,00m² (doze mil, setecentos e setenta e um metros quadrados),

delimitada pelos perímetros abaixo especificados, indicados na planta P-30.493-A0, do arquivo do

Departamento de Desapropriações:

I - área I, com 8.321,00m² (oito mil, trezentos e vinte e um metros quadrados), delimitada pelo

perímetro 1-2-3-4-5-6-7-1;

II - área II, com 3.110,00m² (três mil, cento e dez metros quadrados), delimitada pelo perímetro 8-9-10-

11-12-13-14-15-8;

III - área III, com 1.340,00m² (mil trezentos e quarenta metros quadrados), delimitada pelo perímetro

16-17-18-19-20-21-22-16.

Art. 2º. A desapropriação da área de que trata o artigo 1º deste decreto, por via amigável ou judicial,

será promovida pela Prefeitura ou pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -

SABESP, ficando autorizada esta última a invocar o caráter de urgência no respectivo processo

DECRETO Nº 50.490 DE 13 DE MARÇO DE 2009

DECLARA UTILIDADE PUBLICA, DESAPROPRIACAO, IMOVEIS PARTICULARES SITUADOS
DISTRITO SOCORRO, SUBPREFEITURA DA CAPELA DO SOCORRO, NECESSARIOS A
IMPLANTACAO DE PARQUE LINEAR, PRESERVACAO AMBIENTAL E PROTECAO DE MANANCIAL;
REVOGA OS DECRETOS 49151, DE 22 DE JANEIRO DE 2008, E D 49349, 27 DE MARCO DE 2008
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expropriatório, para os fins do disposto no artigo 15 do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de julho de

1941.

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações

orçamentárias da Prefeitura ou por conta da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São

Paulo - SABESP.

Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os Decretos nº 49.151, de

22 de janeiro de 2008, e nº 49.349, de 27 de março de 2008.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de março de 2009, 456º da fundação de São

Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de março de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Munic

P 10/09(SNJ)-DESAPROPRIACAO IMOVEIS PARTICULARES-PARQUE LINEAR DECLARADO
UTILIDADE PUBLICA PELO DECRETO

Alterações
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Além das áreas públicas oriundas de expropriações, a ÁREA DA CONCESSÃO do PARQUE 
PRAIA DO SOL também está delimitada sobre propriedade da EMAE. O Capítulo 7 descreve 

o modelo de acordo de cooperação para plantio de árvores, implantação de equipamentos

públicos e áreas verdes em áreas lindeiras às margens dos reservatórios Billings e 

Guarapiranga, celebrado entre a EMAE e a SVMA. 
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4. PARQUE LINEAR CASTELO 

 A ÁREA DE CONCESSÃO do PARQUE LINEAR CASTELO está definida sobre uma área 

majoritariamente de propriedade da EMAE, juntamente a um trecho incidente sobre uma área 

pública municipal. A área pública que compõe essa ÁREA DA CONCESSÃO é oriunda de dois 

Decretos de utilidade pública de nº 52.094/2011 e 52.762/2011. A Figura 2 demonstra, através 

de um esquema, a divisão fundiária na ÁREA DA CONCESSÃO do PARQUE LINEAR CASTELO, 

explicitando o setor cuja propriedade é da EMAE e o setor que é uma área pública municipal. 

Figura 2. Esquema de situação fundiário do PARQUE LINEAR CASTELO 

 

Elaboração: São Paulo Parcerias. Dados: DESAP/CGPatri; Empresa Metropolitana de Águas e Energias. 

A seguir são anexados os documentos comprobatórios sobre a questão fundiária da área 

pública que compõe o parque. 
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ALTERAÇÕES

DECRETO Nº 52.094, DE 19 DE JANEIRO DE 2011

Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de Cidade

Dutra, Subprefeitura de Capela do Socorro, necessários à implantação de equipamento público.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei e na conformidade do disposto nos artigos 5º, alínea "i", e 6º do Decreto-lei Federal

nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

D E C R E T A:

Art. 1º. Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados judicialmente ou adquiridos

mediante acordo, os imóveis particulares situados no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Capela

do Socorro, necessários à implantação de equipamento público, contidos na área de 3.587,21m² (três

mil, quinhentos e oitenta e sete metros e vinte e um decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro

1-2-3-4-5-6-7-8-9-1, indicado na Planta P-31.495-A1 do arquivo do Departamento de Desapropriações,

cuja cópia se encontra juntada à fl. 74 do processo administrativo nº 2010-0.351.807-5.(Redação dada

pelo Decreto nº 52.762/11)

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações próprias,

consignadas no orçamento de cada exercício.

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de janeiro de 2011, 457º da fundação de São

Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras

NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal

DECRETO Nº 52.094 DE 19 DE JANEIRO DE 2011

Declara de utilidade pública, para desapropriação, imóveis particulares situados no Distrito de Cidade

Dutra, Subprefeitura de Capela do Socorro, necessários à implantação de equipamento público.
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Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2011.

1. Decreto nº 52.762/11 - Altera o art. 1º do Decreto

Alterações
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Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo

DECRETO Nº 52.762, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2011

Altera o artigo 1º do Decreto nº 52.094, de 19 de janeiro de 2011.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são

conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º. O artigo 1º do Decreto nº 52.094, de 19 de janeiro de 2011, passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 1º. Ficam declarados de utilidade pública, para serem desapropriados judicialmente ou adquiridos

mediante acordo, os imóveis particulares situados no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Capela

do Socorro, necessários à implantação de equipamento público, contidos na área de 3.587,21m² (três

mil, quinhentos e oitenta e sete metros e vinte e um decímetros quadrados), delimitada pelo perímetro

1-2-3-4-5-6-7-8-9-1, indicado na Planta P-31.495-A1 do arquivo do Departamento de Desapropriações,

cuja cópia se encontra juntada à fl. 74 do processo administrativo nº 2010-0.351.807-5." (NR)

Art. 2º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de novembro de 2011, 458º da fundação de

São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos

RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras

NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1º de novembro de 2011.

DECRETO Nº 52.762 DE 1 DE NOVEMBRO DE 2011

Altera o artigo 1º do Decreto nº 52.094, de 19 de janeiro de 2011.
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A ÁREA DA CONCESSÃO do PARQUE LINEAR CASTELO é majoritariamente de propriedade 

da EMAE. A seguir são anexados os documentos comprobatórios sobre a propriedade da EMAE 

nessa ÁREA DA CONCESSÃO. Como a propriedade dessa área é majoritariamente da EMAE, o 

Capítulo Erro! Fonte de referência não encontrada. descreve o modelo de acordo de 

cooperação para plantio de árvores, implantação de equipamentos públicos e áreas verdes 

em áreas lindeiras às margens dos reservatórios Billings e Guarapiranga, celebrado entre a 

EMAE e a SVMA. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO
Núcleo de Informação das Áreas Públicas

Rua Boa Vista, 280, 7º andar - Bairro Sé - São Paulo/SP - CEP 01014-000
Telefone:

PROCESSO 6011.2021/0000986-2
Informação SMUL/CGPATRI/SI Nº 049800037

São Paulo, 09 de agosto de 2021.

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal

ASSUNTO: Informações Sobre Área - Parque Municipal Linear Castelo.

 

 

CGPATRI/G

Sra. Coordenadora,

 

Em atenção ao solicitado no Doc. 044468254, com base nas plantas anexadas aos Docs. 
044468169 e 044468189, assinalamos o local de forma aproximada na cor vermelha nas Quadras Fiscais,
nos Mapas Índice de CASE e na Planta do DG 0033 disponível no sistema de INFO, todos anexados ao
Doc. 048558122. A área, conforme Mapa Digital da Cidade, a�nge as Quadras Fiscais 412, 010 e "M" do
Setor 095, dessa forma temos:

1- Parte da Área Inserida na Quadra Fiscal 095, 412

DESAP informa nos Docs. 049173835 e 049520169 que encontrou em seus
arquivos Processos Expropriatórios contra Sergio Ianni (2 lotes) e Empreendimentos Patrimoniais Santa
Gisele Ltda. (6 lotes) cujas áreas estão indicadas na Planta P-31.067-A0, anexada por CGPATRI-SGD ao
Doc. 048577186, não constando as respec�vas datas de Imissão na Posse, sendo que, houve a desistência
da ação contra Sergio Ianni homologada por Sentença em 05/11/2015, e a ação contra Empreendimentos
Patrimoniais Santa Gisele Ltda encontra-se em andamento.

2- Parte da Área Inserida na Quadra Fiscal 095, 010

DESAP informa nos Docs. 049173835 e 049520169 que encontrou em seus arquivos
o  DUP 58.314/ 2018 cujo obje�vo é a implantação do melhoramento Circuito Turís�co da Represa do
Guarapiranga- Trecho II- Alcindo Ferreira, no local indicado na Planta P-33.277-A1, anexada por CGPATRI-
SGD ao Doc. 048576784, porém, não encontrou em seus assentamentos, registro de desapropriação
ajuizada para o local em questão.

3- Parte da Área Inserida na Quadra Fiscal 095, "M"

Conforme indicação constante das Plantas P-31.067-A0 e P-33.277-A1, anexadas por
CGPATRI-SGD aos Docs. 048577186 e 048576784 respec�vamente, essa parcela da área pertence
a  EMAE – Empresa Metropolitana de Águas e Energia S/A, an�ga Eletropaulo - Eletricidade de São Paulo
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S/A, antes The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited, sendo que, conforme indicação do
Mapa Digital da Cidade, essa parte da área faz parte da Represa de Guarapiranga.  

CGPATRI-SIC no Doc. 048597357 informa os expedientes que constam em seus
assentamentos para a totalidade da área em estudo, onde destacamos a existência do P.A. 2013-
0.202.088-5 cujo interessado é a EMAE - Empresa Metropolitana de Águas e Energia S/A e o assunto é
a cessão de área para criaçao do Parque do Castelo. CGPATRI-SCL informa no Doc. 049764961 que não
localizou em seus assentamentos Termo de Permissão de Uso/Transferência para a área.

Anexamos ao Doc. 048558122 foto aérea com a área assinalada por aproximação na cor
vermelha.

Retornamos o presente para posterior envio à SMUL/GAB.

Era o que �nhamos a informar.  

 

 

                                            Frank O. Whitton Jr.                                                       Paulo Candura

                                             Engenheiro                                                    Diretor de Divisão -
CGPATRI/DEAPI

                                        CGPATRI/SI - R.F. 627.539                                                  R.F. 627.526

 

Documento assinado eletronicamente por Frank Olav Whi�on Junior, Engenheiro(a), em
09/08/2021, às 15:37, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Renato de Barros Panzoldo, Coordenador(a) I, em
09/08/2021, às 17:53, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Paulo Candura, Diretor(a) de Divisão, em 11/08/2021, às
17:06, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://processos.prefeitura.sp.gov.br,
informando o código verificador 049800037 e o código CRC BC1CEC9B.
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5. PARQUE LINEAR NOVE DE JULHO 

A ÁREA DA CONCESSÃO do PARQUE LINEAR NOVE DE JULHO, está demarcada inteiramente 

sobre uma área de propriedade da EMAE. A seguir são anexados os documentos comprobatórios 

sobre a propriedade da empresa sobre essa ÁREA DA CONCESSÃO. Como a propriedade dessa 

área é inteiramente da EMAE, o Capítulo 7 descreve o modelo acordo de cooperação para 

plantio de árvores, implantação de equipamentos públicos e áreas verdes em áreas lindeiras 

às margens dos reservatórios Billings e Guarapiranga, celebrado entre a EMAE e a SVMA. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO
Núcleo de Informação das Áreas Públicas

Rua Boa Vista, 280, 7º andar - Bairro Sé - São Paulo/SP - CEP 01014-000
Telefone:

PROCESSO 6011.2021/0000989-7
Informação SMUL/CGPATRI/SI Nº 051793347

São Paulo, 13 de setembro de 2021.

 

CGPATRI

Coordenadoria

Dra. Tatiana Robles Seferjan

 

 

            Atendendo ao solicitado pela SMUL/GAB (048254692), temos a informar:

 

            1) Trata o presente de pedido da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias (SEDP), da
Secretaria de Governo Municipal – Núcleo de Parques, solicitando todas  as informações e documentos
disponíveis acerca do Parque Municipal Nove de Julho, localizado na Avenida Ponta do Sol, s/nº, para
subsidiar    o programa de concessão de parques urbanos municipais da PMSP, conforme a inicial –
ofício nº 072/2021/SGM/SEDP (044469119) e demais documentos anexados;

 

            2) Juntamos cópia do Mapa Digital da Cidade/GEOSAMPA/Área Pública/Foto Aérea 2017
(051411235), na qual consta indicado em verde claro o local      aqui em foco (Nove de Julho-Orla do
Guarapiranga), onde verificamos que o mesmo é parcialmente abrangido pelos croquis 103842
(051413433), 101871 (051413562), 100080 (051413658) e 106327 (051413763), nos quais assinalamos em
verde as áreas municipais de uso comum (Espaços-Livres, Áreas identificadas como “2M”, “3M” e
“4M”, no primeiro, Faixa de Jardim, sem numeração de Área no segundo, Área identificada como
“3M” e sem identificação de Área, no terceiro, e Área identificada como “1M”, no último), que são
englobadas pelo referido parque, não constando Auto de Cessão, segundo o referido mapa digital;

 

            3) Anexamos também, os croquis 104821 (051413869) e 101093 (051414193), nos quais
assinalamos em verde as áreas municipais de uso comum (Espaços-Livres), que são lindeiras ao referido
Parque, porém não compreendidas pelo mesmo;
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             4) Adicionamos também, cópia das Quadras Fiscais 010, do Setor 095 (051417280), e 027, 024,
022, 021, 038 e 010, todas do Setor 163 (051417493),    que segundo o MDC/Cadastro Fiscal são lindeiras
ao Parque e fazem referência à Represa ou Reservatório Guarapiranga, à Faixa Marginal Represa e à
Light, depois Eletropaulo e atualmente Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. (EMAE), que
atingem tal Parque;

 

             5) Consultamos CGPATRI/SGD (051420135), que relatou nos termos da informação (051576503),
e juntou plantas de DESAP, porém tais documentos não abrangem o local aqui estudado;

 

            6) Consultamos o fichário em “A/D” (Setor 095/Quadra 010 e Setor 163/Quadras 027, 024, 022,
021, 038 e 010) e as pastas dos croquis citados no item 2, não sendo encontrados expedientes de relevância
envolvendo o local aqui tratado;

 

            7) Acrescentamos ainda, cópia do Decreto nº 49.446/2008 (051418703), sem revogação expressa,
que cria e denomina o Parque Nove de Julho, através    do administrativo nº 2008-0.092.062-3,
arquivado;

           

            8) Tendo em vista o exposto, concluímos que parcela do local objeto do presente (Parque Municipal
Nove de Julho), assinalado em verde (051411235),        se trata de área municipal, nos termos do item 2,
porém para a maior parte do mesmo não encontramos documentos oficiais nesta Coordenadoria que
permitam afirmar o domínio municipal sobre o mesmo, o qual foi criado e denominado através do Decreto
nº 49.446/2008 (item 7), podendo ainda DESAP ser consultado          a respeito de eventual
desapropriação, no entanto destacamos o apontado no item 4, quanto a propriedade do referido parque
(parte), pertencer a Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. (EMAE).

 

            É o que tínhamos a informar.

 

Documento assinado eletronicamente por José Cabral Neto, Arquiteto(a), em 13/09/2021, às 10:48,
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Paulo Candura, Diretor(a) de Divisão, em 13/09/2021, às
16:27, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://processos.prefeitura.sp.gov.br,
informando o código verificador 051793347 e o código CRC 6FF5692B.
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6. PARQUE LINEAR SÃO JOSÉ 

A ÁREA DA CONCESSÃO do PARQUE LINEAR SÃO JOSÉ está demarcada inteiramente sobre 

uma área de propriedade da EMAE. A seguir são anexados os documentos comprobatórios sobre 

a propriedade da empresa sobre essa ÁREA DA CONCESSÃO. Como a propriedade dessa área é 

inteiramente da EMAE, o Capítulo 7 descreve o modelo de acordo de cooperação para plantio 

de árvores, implantação de equipamentos públicos e áreas verdes em áreas lindeiras às margens 

dos reservatórios Billings e Guarapiranga, celebrado entre a EMAE e a SVMA. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO
Núcleo de Informação das Áreas Públicas

Rua Boa Vista, 280, 7º andar - Bairro Sé - São Paulo/SP - CEP 01014-000
Telefone:

PROCESSO 6011.2021/0000988-9
Informação SMUL/CGPATRI/SI Nº 050961900

São Paulo, 27 de agosto de 2021.

 

CGPATRI

Coordenadoria

Dra. Tatiana Robles Seferjan

 

 

 

            Atendendo ao solicitado pela SMUL/GAB (048255003), temos a informar:

 

            1) Trata o presente de pedido da Secretaria Executiva de Desestatização e Parcerias (SEDP) da
Secretaria de Governo Municipal – Núcleo de Parques, solicitando todas  as informações e documentos
disponíveis acerca do Parque Municipal Linear São José, localizado na Avenida Frederico René de
Jaegher,        nº 2.760, para subsidiar o programa de concessão de parques urbanos municipais da
PMSP, conforme a inicial – ofício nº 071/2021/SGM/SEDP (044468650)      e demais documentos
anexados;

 

            2) Juntamos cópia do Mapa Digital da Cidade/GEOSAMPA/Área Pública/Parcelamento/Foto Aérea
2017 (050390414), na qual consta indicado em verde claro o local aqui em foco (Linear São José), onde
verificamos que o mesmo não é abrangido por croqui, também não constando Auto de Cessão, segundo o
referido mapa digital, notando a existência do córrego São José, que atravessa o referido parque;

 

            3) Anexamos também, o croqui 102854 (050390608), que representa o desmembramento de gleba
aprovado, DG 0132 (050390731), lindeiro ao referido Parque Municipal, nos quais assinalamos em verde a
área municipal de uso comum (Espaço-Livre, identificado como Área “2M” em tal croqui), que se
encontra ocupada por construções e faz divisa com tal parque, sendo observado que na planta do
parcelamento de solo indicado, consta menção à Eletropaulo Eletricidade de São Paulo S.A., sucessora da
Light, atualmente Empresa Metropolitana de Águas e Energia (EMAE), confrontante com a referida
área municipal (vide também a Matrícula nº 131.283, do 11º ORI - 050961238, que descreve tal área
pública), observando que a mencionada empresa é responsável pela Represa Guarapiranga;         
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            4) Adicionamos também, cópias da Quadra Fiscal 047/Setor 163 (050390843) e Quadra Fiscal
152/Setor 178 (050390929), que segundo o MDC/Cadastro Fiscal se situam junto ao referido Parque
Municipal, destacando a existência dos contribuintes nº 178.152.0008-6 (050391096), nº 178.152.0009-4
(050391233)        e nº 178.152.0003-5 (050391365), assinalados em vermelho na segunda quadra fiscal
mencionada, lindeiros ao local aqui em estudo, estando o primeiro e o terceiro lançados em nome de
particulares e o segundo em nome da CEF, verificando a indicação de represa, nos fundos dos
mencionados contribuintes;

 

            5) Consultamos CGPATRI/SGD (050391750), que relatou nos termos da informação (050404933), e
juntou plantas de DESAP, onde destacamos                  as plantas p.22.714-D1 (050401938), p.22.900-D2
(050402564) e p.22.771-D1 (050402867), nas quais se encontram representados o melhoramento viário
aprovado pela Resolução nº 1053/75 do CRM, para a Estrada do Clube de Campo (atual Rua Frederico
René de Jaeguer), constando em tais plantas        menção à propriedade da São Paulo Light S.A. (vide o
item 3), em local onde se acha o parque aqui em estudo; 

 

            6) Consultamos o fichário em “A/D” (Setor 163/Quadra 047 e Setor 178/Quadra 152), sendo
encontrado o seguinte expediente envolvendo o local          aqui tratado: p.a. nº 2013-0.202.091-5, na
SVMA/DEPLAN-G, tendo por interessado a EMAE, e assunto a análise de documentação – contrato de
concessão      de uso de área a título gratuito;

 

            7) Acrescentamos cópia do Decreto nº 49.444/2008 (050391693), sem revogação expressa, que cria
e denomina o Parque São José, através do p.a.            nº 2008-0.092.056-9, arquivado;

 

            8) Tendo em vista o exposto, concluímos que não encontramos documentos oficiais nesta
Coordenadoria que permitam afirmar o domínio municipal        sobre o local objeto do presente (Parque
Municipal Linear São José), assinalado em verde (050390414),  o qual foi criado e denominado através do
Decreto            nº 49.444/2008 (item 7), podendo ainda DESAP ser consultado a respeito de eventual
desapropriação, no entanto destacamos o apontado nos itens 3, 4 e 5,              quanto a propriedade do
referido parque pertencer a Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. (EMAE), observando a
existência do administrativo    indicado no item 6, que poderia ser consultado pela Secretaria Executiva
mencionada no item 1, para a obtenção de demais subsídios.   

 

            É o que tínhamos a informar.

 

Documento assinado eletronicamente por José Cabral Neto, Arquiteto(a), em 27/08/2021, às 10:00,
conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Paulo Candura, Diretor(a) de Divisão, em 27/08/2021, às
10:31, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://processos.prefeitura.sp.gov.br,
informando o código verificador 050961900 e o código CRC 9A812467.
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7. TERMO DE COOPERAÇÃO ENTRE EMAE E SVMA 

Para as áreas de propriedade da EMAE existe um Termo de Cooperação em assuntos 

relacionados ao plantio de árvores, implantação de equipamentos públicos e áreas verdes em 

áreas lindeiras às margens dos reservatórios Billings e Guarapiranga, celebrado entre a EMAE e 

o Município de São Paulo por meio da SVMA. Por tal instrumento, as Partes comprometeram-

se a formalizar, por meio de aditivo ao Termo de Cooperação, a cessão formal das áreas à SVMA, 

com indicação específica do projeto a ser implantado em cada área. 

Ressalta-se que durante a elaboração do edital foram realizadas interlocuções com EMAE e 

SVMA, concluindo que há interesse da empresa em realizar um termo de cessão para as ÁREAS 

DE CONCESSÃO indicadas no ANEXO III DO EDITAL – MEMORIAL DESCRITIVO. 

Está disponibilizado, a seguir o termo de cooperação existente entre a EMAE e a SVMA 

acerca da intenção de cessão das áreas lindeiras ao Reservatório da Billings e da Guarapiranga. 
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